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Esta edição do Boletim de Economia e Política Internacional complementa o número anterior (no 43) 
ao explorar como a geoeconomia – entendida como o uso de instrumentos econômicos para alcançar 
objetivos geopolíticos – tem reconfigurado o sistema internacional. Enquanto a parte I concentrou-se 
na disputa hegemônica entre Estados Unidos e China, especialmente nas reações da potência estabe-
lecida à ascensão da desafiante, esta parte II joga luz sobre os aspectos geoeconômicos da expansão 
chinesa e as respostas de outros atores, como a União Europeia, à redistribuição do poder global.

O primeiro artigo, de autoria de Enzo de Moraes Godinho, Octávio Henrique Alves Costa de 
Oliveira e Bruno Martarello De Conti, analisa a Rota da Seda Digital (Digital Sik Road – DSR) – 
iniciativa estratégica da política externa chinesa que atua como a vertente tecnológica e digital  
da Iniciativa Cinturão e Rota (Belt and Road Initiative – BRI). Conforme o trabalho, a DSR 
utiliza instrumentos econômicos – nomeadamente a expansão das big techs chinesas por meio de 
investimentos externos diretos – para atingir objetivos geopolíticos de Pequim. Com a exportação 
do excedente de capital das companhias chinesas, consolidam-se três tipos de dependência nos países 
receptores de investimentos: física, por meio da construção de infraestrutura de telecomunicações; 
comercial, por meio de plataformas de e-commerce que vinculam as economias locais às cadeias de 
suprimento chinesas; e de serviços, pela expansão da computação em nuvem e sistemas de pagamento. 
Contudo, os autores argumentam que não se trata de um empreendimento pensado meramente 
para minar o poder ocidental, constituindo-se, em realidade, no resultado de décadas de sucessivas 
políticas industriais e de ciência e tecnologia da China. Os autores concluem que a DSR funciona 
como um ciclo de poder geoeconômico, no qual a implementação de projetos no exterior reforça a 
capacidade de inovação interna da China e vice-versa, reforçando, assim, a busca pela autossuficiência 
e liderança tecnológica chinesa no cenário global.

O segundo artigo, assinado por Sophia Kranz Espíndola e Bernardo Salgado Rodrigues, analisa 
como os “três novos” – baterias de lítio-íon, veículos elétricos e painéis solares – tornaram-se pilares 
da estratégia geoeconômica da China na transição energética global. Dados apresentados no estudo 
indicam que o país asiático detém entre 70% e 95% da capacidade manufatureira instalada desses 
produtos em nível mundial. Além disso – e a despeito de possuir poucas reservas –, a China domina 
o refino global dos minerais críticos necessários para a produção dos três novos. Por isso, os autores 
argumentam que a liderança chinesa nessas áreas depende menos do controle direto das reservas 
minerais e mais do domínio das etapas de refino e manufatura. Esse domínio, conclui o artigo, concede 
à China capacidade geoeconômica de utilizar controles de exportação, investimentos externos e 
integração vertical como ferramentas de influência internacional.

A tensão existente entre os compromissos assumidos pela União Europeia no âmbito da tran-
sição energética e sua concomitante busca por segurança energética é o tema do terceiro artigo, 
escrito por Catherine Rebouças Mota. A hipótese central do trabalho sustenta que a priorização 
de uma lógica securitária nas políticas de de-risking do bloco reduz a densidade dos compromissos 
ambientais firmados com países parceiros. Para testar a hipótese, a autora analisa 26 Memorandos 
de Entendimento firmados pela União Europeia – quase todos com países em desenvolvimento 

1. DOI: http://dx.doi.org/10.38116/bepi44apresenta.

http://dx.doi.org/10.38116/bepi44apresenta


Boletim de Economia e Política Internacional | BEPI | n. 44 | Jan./Abr. 20264
Apresentação

como contraparte –, divididos igualmente entre os setores de energia e de mineração. A análise 
aponta que, enquanto a União Europeia busca autonomia estratégica e diversificação de suprimentos,  
os países parceiros priorizam o crescimento econômico e a criação doméstica de valor. O artigo 
conclui que a dimensão ambiental é frequentemente secundária nesses acordos, evidenciando que a 
securitização – especialmente do tema de energia – pode entrar em atrito com a sustentabilidade, 
potencialmente transferindo ônus ambientais para os países do Sul global.

O quarto artigo, de autoria de Luiza Martins de Macêdo, analisa a Lei de Matérias-Primas  
Críticas (LMPC) como uma resposta estratégica da União Europeia para reduzir sua dependência 
estrutural em relação à China, especialmente no segmento de terras raras. O trabalho é desenvolvido 
com base em três eixos fundamentais. Primeiramente, argumenta-se que a chegada de Ursula von der 
Leyen à presidência da Comissão Europeia, em 2019, representou um ponto de virada geoeconômica 
do bloco, que passou a tratar a China como uma rival sistêmica. Com isso, questões antes encaradas 
como puramente comerciais foram elevadas ao status de segurança econômica e autonomia estratégica, 
especialmente após os choques representados pela pandemia de covid-19 e pela guerra da Ucrânia.  
O segundo eixo do artigo é o emprego do conceito de interdependência armada para explicar como 
a posição dominante da China no processamento e refino de minerais críticos confere um poder 
coercitivo expressivo sobre as indústrias verde e de defesa da Europa. Finalmente, o terceiro eixo foca 
a LMPC e seus objetivos ambiciosos. O artigo conclui que a nova legislação é eficaz em organizar 
o debate europeu e fortalecer a agenda de autonomia estratégica, integrando a política industrial à 
segurança nacional. Contudo, não é capaz de eliminar a vulnerabilidade geoeconômica do bloco no 
curto ou médio prazo devido a obstáculos, tais como a lentidão no licenciamento de novos projetos 
de mineração, os altos custos de energia e de processamento na Europa, a ausência de economias 
de escala e sistemas de reciclagem ainda insuficientes para minerais tecnologicamente complexos.

A transição de poder e a acirrada disputa geoeconômica entre Estados Unidos e China são o 
pano de fundo do artigo que fecha esta edição, assinado por Fernanda de Castro Brandão Martins.  
A hipótese central do trabalho sustenta que a administração Trump II utiliza a política comercial e 
o acesso ao mercado doméstico como instrumentos de poder para projetar influência, explorando 
a interdependência assimétrica para forçar parceiros a renegociar termos comerciais favoravelmente 
aos Estados Unidos. Conforme a autora, os Estados Unidos abandonaram a defesa do livre-comércio 
e do multilateralismo, adotando uma postura nacionalista e mercantilista, devido à mudança 
na percepção dos ganhos advindos do comércio internacional: se antes o livre-comércio era visto 
como favorável à preservação da hegemonia americana, hoje é tido como fonte de perdas relativas que 
fortalecem os rivais, especialmente a China. Para dar sustentação ao argumento de que o governo 
Trump II instrumentaliza as tarifas comerciais de forma agressiva e desproporcional no intuito de 
coagir parceiros a aceitar termos comerciais mais condizentes com os interesses de Washington, 
o artigo apresenta dados bilaterais que indicam que países altamente dependentes de exportações 
para o mercado americano – como o Vietnã e o Camboja – são mais suscetíveis a capitular ante 
as demandas de Washington, aceitando acordos profundamente assimétricos, nos quais os parceiros 
eliminam tarifas enquanto os Estados Unidos mantêm tarifas elevadas e garantem o acesso a setores 
estratégicos, como energia e minerais críticos.
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